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ESTADODOCEARÁ I
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTMuOS
I

I
I

RESOLUÇÃO N2 7-5 /99. I'

2aCÂMARA --
SESSÃO DE 15/01/99. I
PROCESSO' DE RECURSO N2 1/3111/95.
AUTO DE INFRAÇÃO N2 1/266740/94 I

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE li! n'lSTANCL~
RECORRIDO: CO~dERCIAL DE t~LIMENTÜS RIBEIR() LTDA. I
RELATOR: CONSELHEIRO JOSE MARIA VIEIRA. MOTA I

I
EMENTA: ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. INOBSERVANCL\

I _ "

DE PRAZ() PREVISTO NA LEGISLAÇAO TRIBUTARIA. VICIO
FORMAL CONSTATADO NA A~IVIDADE DE LANÇA}Y1ENTI)

, ,I

DO CREDITO TRIBUTARICl. NLTLIDADE PROCESSUAL. I)
I

agente do fisco por ocasião da bvratura dü TenHO de Início de
Fiscalizaçãü violou dispüsitivo d::i legislação tributária que rege a
matéria, eis que estabeleceu lU\l prazo inferior para o cüntribuinte
entregar a dücumentaçãü fiscaVJonlábil. A~ãü fiscal N1TLA por
impedimento dos agentes do fisco; ll(lS termos do [ui. 32, da Lei nO.
12.732/97. Reformada, por unJnimidade de vütos, a decisãó
absolutória de la Instância, decididdo-se pela nulidade do feito fiscal,
nos termos do Parecer da douta ProburadülÍ:'! Geral do Estado. Recurso
oficial provido. I

RELATÓRIO:

T 1 I - 1" . I' -rat..'1o presente processo ..-e acusa\:ao re atIva a comerCIa lzaçao, no
. I

exerdcio de 19~.\ de mercadorias no montante (le Cr$ SS.727.S76,75 sem os respectivos doclUllentos
fi",,.is, confoffi,e di ferenço oponta,l" n" Conta Financeim. I

Os agentes do Fisco indicaram cümo infringidf1s üS ;;uis. l°, 120,
inciso I, 132, cominado com o art. 767, inciso IIT,alínea "h", tÜdor do Dec. 21.:219/91.

Às fls. 03 a 05 dos autüs, const..'un:os Têllnos de Início e de Cündusão
de Fiscalizaçãü e as Informaçí)es Complemenl~1l'I%ratificando o feito fiscal.



'~

A autuada, temp-:stiv3mente, comparece aos autos alegando llue ficou
impossibilitada de produzir as suas razões de defesa em vütude dos !aulllantes não terem fürnecido as
infolTIl::Lçõescomplementarçs e os doclUuentos que emb~lsarmll ;;1 autuação. Ao fin~ll, requer a entrega
da mencionada dücumentaç50 e a reabertTml de prazo para manifestaç!50.

I

A ilustre julgadora singular conv~lteu li cmso do processo em
d'l' A • • I t. I - I - I1 1gen~.}aVISan(o ü "Irera.: ocumentaçao que resu tüU na autuaçao. •

Após análise lio resultado d;;1p,:.rícia,la julgadora singular decidiu p~la
ill1pwced~ncia do feito fiscal, face a ausêucia dos elementos comprodatórios do ilícito fiscal.

I
A Consultoria Tributária 110Parece,! n2 446/9S, üpinoll no sentido de

que f05se declarada a nulidade absoluta do feitü fiscal por inobservdncia de dispositivüs da legislação
. 1 d' I' . ,. ':l j :l IIVIgente, que t1'3tl111.:os prüce - nuentüs egals merente a altVh.al e l o 3nçamento.

. I "
A dÜllta Procmadona Geral do Estado, por seu representante, concorda

c.om ü posicion;unento e adota o parecer da Cünsultoria Ttibutária, ebnsoante se observa às fh. 31 dos
autos.

É o relatório.



Processo n£ 1/3111/95

VOTO DO RELATOR:

tl03

D '1' d .. 1-1ú aua lse a peças constllutlvas 1I0 presente prücesso emerge o
entendimento de que a deçisão ab5ülutória de 1a Instância deve ser mbdifkada, eis que a presente ação
fiscal foi executad..'1em desacordo cüm os dispositivos legais que tegem a matéria, conduzindo-a à
nulidade absoluta, cÜllfiJnile se demünstrará adiante:

I

No (:aso vertente, übselva-se ~lue o agente do fis\.~üao lavrar o Tenno
de Inkiü dé~Fis.::~alizaçãon° 9706564, exigiu que o contl"ibllink l"lpresent;;lsse t(".ia dOCtUllentação

I

fiscal/contábil necessária aü desenvolvimento dos trabalhos de fisctiliz..qçãono mesmü dia de lavratura
do aludido tenno. , I

: Pür sua vez, o art. S~I, inciso V, ~LDec. nO~4.569/97 "lue trata da
, • 1. I " I I.. - I I. I ti. I t " . ,.,matena estãoe ece que: :1 so IClülçao (OS IVI"OS, ( ocumellos e anlUlvos e e rOlllcos necessarlOs a

ação fiscal, seguidos d:ll~l'3Z0 pnr:l :ll)resentaçiio destes~ nunca inferior a 05 (cinco) dias, inclusive
nos casos de reinício de ação fiscal ". I

Como se vê, o agente do fisco ddiXüu de obselvar ü disposto no
comando legal acima tratlsL'rito ao conceder lml prazo infeIior para o contribuinte entregar a aludida
documentaçãü fiscal/contttbil.

I

I Convém ressalt;:ú', "lue os prazos definidos em lei são peremptórios,
não podendo ser prülTügadüs ou reduzidüs sem "lue haja previsão !Iegal. Logo, fi redução do prazo
acima mencionado, independentemenle, de ter havido prejuízo ou nã9 para a palie, cünstituiu violação
à legislação vigente.

I Nãü custa enfatizar ~lue a atividade administrativa de lançamento do
crédito tributário é plenarhente vincubd:l, nlZãü pda qual há que se reconhecer a existência de vício
formal no prücedimentü fiscal, que resultou na nulidade absüluta do: feito fiscal, face ao impedimento
dos 3:!elltes autuantes lXlrba I)rática dü ato, nos lennüs do art. 3~. da Lei n°. 12.732/97, in verbis:~ : • . I

" Ali. 32 - São absolutamente nulosi os atos praticados pür autülidade
. . ]. I I • - 1. I -Il11competente ou lmpe\: h. a, ou com pretençao ~e qua quer lia

. ., . I. ] -I I' -I -IgarantIas prücesslJals constItUCiOnaiS, \:evellllO a nu IlIiJue ser
I

declarada de ofkio pda autoridade julgadora ".

Isto posto, volo pe.lo conhecimento do recurso oficial intel})Osto,
dando-lhe provimento, 11(1 sentido de "lue seja modifkad~l a dedsão absolutória eX~lrada pela 1a
Instância, decidindo-se pela nulidade absolt!Ül do feito fiscal, de iacordo com o parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.
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Processo n2 1/3111/95

DECISÃO:

tl04

Vistos, examinados e dis('ulidos presentes autos, em que é
recünente a CÉLULA DE JULGAMENTO DE I:! INST1NCIA e recorrido COl\'IERCIAL DE
ALIMENTOS RlBElRo!LTDA.

I

: RESOLVEM os membros da :2a Cfimara do C:l11selho de Recursl's
Tributários, por lIn~111imida'dede votos, conhecer do recurso ofidal intbl1x1sto, "tu-lhe provimento, para.
modificar a decisão aDsolutória de I li II13tânci~1,decidindo-se bel;.', nuliddde ;.'11Jsolllta,fa('.e o
impedimento dos agenteJ autuantes para a prática dl' ato, de a~'ordo com LI parecer da dl'uta
Procuradoria Geral do Esddo.

I

, I SALA DE SESSÕES DA 2a CÂMARA DO CONSEJ-JHO DE
RECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos 041021 tt~. .

I

vd(h '7
José Ribeiro Neto

Presidente

,-\L~_~~,- \ 0lJl
Ub1J:atanPeneira de Andrade

Procurador do Estado

/~
~

Alberto üm:loso Moreno Maia
i Consc.1~

__ "~i-~v. t.", ~~",,:>~t...

Jokc;Paiva de Freitas
I Cunselheiro

\VláJia Maria Parente Aguiar
I Conselheira

\_/ ~. ~-'--------:1-:r-~ "(
~hs Chagas Aragão Albuquerque --

! Conselheiro
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